PARECER Nº 1387,  DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 588, DE 2010, VETADO TOTALMENTE

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe objetiva denominar de “Clotilde Álvares Doratioto” a Escola Estadual Bairro Feital, no Município de Mauá. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 16 de agosto de 2011, sendo expedido o Autógrafo n.º 29.497 ao Senhor Governador do Estado.

Por meio da Mensagem A - n.º 091/2011, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente a propositura.

Nessas condições, a proposta retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Esgotado o prazo regimental sem a manifestação da referida Comissão, foi designado Relator Especial, que proferiu parecer contrário ao veto e favorável ao projeto em substituição à manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, emitir opinião no que tange ao mérito da propositura, vez que a Comissão de Educação e Cultura não exarou parecer no prazo regimental.

Após exame do projeto e leitura da justificativa da propositura, pudemos constatar que a homenageada merece ter seu nome perpetuado por meio da denominação em tela, vez que, mesmo não tido a oportunidade de estudar, esforçou-se toda a vida para proporcionar, incentivar e demonstrar a importância dos estudos aos seus filhos. Ademais, o veto do Sr. Governador do Estado não possui referência com o merecimento da homenagem que se pretende ultimar, mas sim com a equivocada interpretação, pelo Poder Executivo, dada ao disposto no artigo 1º, § 1º, 1, da Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas. 

Em face do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 588, de 2010, e, por consequência, contrariamente ao veto consignado pelo Senhor Governador.

a) Jooji Hato - Relator Especial
